PROJETO DE LEI Nº              , DE 2011

(Do Deputado Aureo)

Dispõe sobre a complementação de aposentadoria de portuários vinculados às Administrações Portuárias subordinadas à Secretaria Especial de Portos e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º É garantida aos trabalhadores portuários admitidos nas Administrações Portuárias, subordinadas à Secretaria Especial de Portos, a complementação da aposentadoria paga pelo Regime Geral da Previdência Social, na forma desta lei.

Art. 2º Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária, a complementação de aposentadoria é devida pelas empresas portuárias, e se constituirá da diferença entre o valor da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social e o valor da remuneração do cargo correspondente do pessoal em atividade nas respectivas administrações portuárias.

Parágrafo único. O reajustamento da complementação de aposentadoria obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração dos portuários em atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre as remunerações de trabalhadores ativos e inativos.
Art. 3º A complementação de aposentadoria de que trata esta lei será paga pelas empresas portuárias com recursos tarifários próprios.

Art. 4º Constitui requisito essencial para a concessão da complementação de que trata esta lei a detenção, pelo beneficiário, da condição de portuário na data imediatamente anterior ao início da aposentadoria previdenciária.

Art. 5º A complementação de aposentadoria do portuário alcançado por esta lei é igualmente devida e será paga, pelas empresas portuárias, aos respectivos pensionistas, observadas as normas de concessão do benefício na legislação específica e o disposto no parágrafo único do art. 2º desta lei.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Submetemos à elevada consideração de nossos nobres Pares nesta Casa a presente proposição legislativa, que estende aos trabalhadores portuários empregados nas empresas portuárias subordinadas à Secretaria Especial de Portos o beneficio de que trata o acordo coletivo de trabalho firmado entre o Governo Federal e a Federação Nacional dos Portuários - FNP, em 4 de outubro de 1963, e restabelecida em 1987, conforme Telex nº 3.812, de 12 de junho de 1987, do Ministro dos Transportes, dispondo sobre a complementação de aposentadoria dos portuários.

O acordo coletivo de trabalho e o Telex citados garantiram aos trabalhadores portuários admitidos até 4 de junho de 1965, pelas administrações portuárias, a complementação de aposentadoria paga na forma do referido acordo coletivo, em sua cláusula sétima, que gerou, no âmbito daquelas empresas, tratamento diferenciado para grupos de aposentados, tendo como única referência o marco temporal de admissão.
A presente proposta justifica-se pela necessidade de se dar tratamento isonômico aos trabalhadores empregados do sistema portuário subordinados à Secretaria Especial de Portos, por intermédio de instrumento legal que assegure a complementação de aposentadoria a todos os empregados dessas empresas portuárias.
Quanto aos recursos garantidores para atender às despesas decorrentes, é de se ressaltar que já em 1964, o então Ministério de Viação e Obras Públicas - MVOP expediu a Portaria nº 46, de 7 de fevereiro de 1964, autorizando as administrações de portos a cobrarem adicional de 8% (oito por cento) sobre as tarifas portuárias.

Porém, em 4 de junho de 1965, o Decreto nº 56.420 anulou o citado acordo, de 4 de outubro de 1963, e, em decorrência, o MVOP baixou a Portaria nº 359/65, revogando a de nº 46, determinando a transferência dos saldos dos recursos obtidos com aquele adicional para o Fundo de Melhoramentos dos Portos.

Restabelecida a democracia ou a redemocratização brasileira, no Governo do Ex-Presidente José Sarney, a Federação Nacional dos Portuários conseguiu retomar essa pauta e ante as manifestações favoráveis do Ministério dos Transportes (AVISO 260/DP, de 25 de maio de 1987) e da PORTOBRÁS (CARTA PRE Nº 292/87, de 20 de maio de 1987), a complementação de aposentadoria foi incluída nos acordos salariais de 1987, tendo a Secretaria de Abastecimento e Preços do Ministério da Fazenda, através do Telex nº 813, de 18 de setembro de 1988, autorizado a cobrança de adicional tarifário específico para esse fim, variável de porto a porto, segundo a quantidade de trabalhadores a serem beneficiados.

O pagamento deste benefício vem sendo assegurado com regularidade desde sua concessão inicial, até mesmo porque, dia a dia, são reduzidos os valores de responsabilidade destas empresas, seja por óbitos ou por redução da complementação devido aos reajustes praticados pelo INSS.

Posteriormente, esse adicional foi inadequadamente incorporado à tarifa do porto, deixando sua finalidade precípua, porém mantendo a receita para cobrir o benefício.
Verifica-se, portanto, que a complementação de aposentadoria é antiga conquista social dos trabalhadores portuários, restabelecida em 1987, via acordo celebrado entre o Governo Federal e a Federação Nacional dos Portuários, para os portos já integrantes do sistema portuário controlados pela extinta Portobrás e, desde então, permanentemente concedida aos portuários, sendo indiscutível o direito adquirido.

Ocorre, entretanto, que com a extinção da Portobrás, em 15 de março de 1990, os Trabalhadores Portuários ficaram sem um referencial para tratar da complementação administrativamente.

Convém ressaltar, ainda, que a complementação tem respaldo financeiro no montante já arrecadado nesses últimos 20 (vinte anos) de vigência, e tem futura receita assegurada ante a implantação de nova tarifa portuária, determinada pela Lei nº 8.630 de 25 de fevereiro de 1993, vez que os Conselhos de Autoridade Portuária - CAP já homologaram as referidas tarifas, incluindo nos custos a devida parcela destinada a este fim.

Outro destaque importante é que a complementação de aposentadoria dos trabalhadores portuários prevista no presente projeto de lei tem nítido caráter de benefício previdenciário, vez que tem o inequívoco escopo de assegurar a subsistência dos referidos trabalhadores quando da cessação de suas atividades, em reforço aos valores percebidos pelo Regime Geral da Previdência Social.

Igualmente, destacamos que este projeto de lei não afasta os direitos advindos da previdência complementar para aqueles trabalhadores que são participantes de fundos de pensão.

A presente proposição visa corrigir a discriminação existente entre trabalhadores de uma mesma empresa e categoria profissional detentores de mesma situação jurídica. Isso porque, se todos são empregados nas empresas portuárias supervisionadas pela Secretaria Especial de Portos, não há como subsistir tratamento desigual para os que foram contratados até 4 de junho de 1965 e os contratados posteriormente. A extensão da complementação para todos os trabalhadores portuários aposentados e seus respectivos pensionistas é medida de justiça. 
Por fim, cabe lembrar que o quantitativo de empregados que seriam beneficiados com a extensão da complementação da aposentadoria ora reivindicada, a aposentar-se até o ano de 2015, é de aproximadamente 2.970, visto que estas empresas começaram a renovar seus quadros funcionais, via concurso público, só a partir do ano de 2005, assim mesmo com pouquíssimas contratações.
Sala das Sessões, em        de                    de 2011.

Deputado AUREO
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